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  Introdução




  SE VOCÊ ESTÁ INTERESSADO em questões políticas ou econômicas, ou sobre cultura, relações de gênero ou étnicas, a teoria social explica as relações entre elas. Talvez você goste de pensar nisso como “está tudo aí”.




  Tomemos a globalização, que transformou nosso mundo e tem sido um importante tema de discussão acadêmica e pública desde os anos 1990. As primeiras explicações enfatizavam os aspectos econômicos e as implicações políticas para Estados-nação, mas os sociólogos logo ressaltaram que a globalização da cultura era igualmente importante e, de maneira crucial, inter-relacionada com as outras dimensões. É possível escrever um livro sobre a globalização da produção, do comércio ou dos mercados financeiros, porém, se formos focalizar o mundo como um todo, como as teorias da globalização pretendiam fazer, não há sentido em fragmentá-lo em domínios econômico, político e cultural separados e tratá-los isoladamente. Em primeiro lugar, o que dois teóricos sociais em meados do século XX chamaram de “indústria da cultura” é exatamente isso: uma indústria cada vez mais global, empregando milhões de pessoas. Se o consumo cultural é uma questão de gosto, é também uma questão de dinheiro e de política (“soft power”, ou influência). Entre as causas do colapso do comunismo na Europa no fim dos anos 1980 estava a influência do rock ocidental e local e de movimentos relacionados ao punk.




  A teoria social é a melhor estrutura de que dispomos para pensar sobre essas relações. Tomemos outro termo que foi intensamente usado nos últimos trinta anos, “modernidade”. Um historiador da economia se concentrará na ascensão dos mercados e do trabalho assalariado na Europa; um cientista político se concentrará no crescimento das burocracias estatais e na representação política nos parlamentos; um sociólogo falará sobre a emergência de uma “sociedade industrial” ou, numa linguagem mais marxista, sobre capitalismo “avançado” ou “tardio”. Mas o que precisamos é de uma concepção mais ampla de modernidade, cobrindo todas essas dimensões. A modernidade, nesse sentido, é orientada para o futuro, focaliza-se no desenvolvimento de novas maneiras de produzir bens e organizar as relações sociais e políticas humanas. Foi isso que a teoria social forneceu nas últimas centenas de anos e em particular desde os anos 1980.




  Os teóricos sociais, portanto, formulam as grandes questões e retornam a elas repetidamente, de diferentes formas, em sucessivas gerações. A história da teoria social se aproxima mais da história da filosofia que de uma história da ciência, apresentando-a como uma sucessão de “descobertas”. Mas há paralelos com o que Thomas Kuhn, historiador da ciência do século XX, chamou de “paradigmas científicos”: realizações exemplares, técnicas ou conceituais, como a descoberta do oxigênio por Lavoisier em 1777, que transformou nossa compreensão da combustão e da respiração, e, ao fazê-lo, transformou a face da ciência e do conhecimento humano. Kuhn também usou a palavra “paradigma” para se referir a estruturas de explicação e pressupostos compartilhados – o que ele chamou por vezes de “matriz disciplinar”. Paradigmas do primeiro tipo tendem a levar aos do segundo.




  Podemos usar o termo “paradigma”, como fazemos neste livro, para falar de algumas tentativas explanatórias clássicas na teoria social, que contribuem para o desenvolvimento de estilos característicos de pensamento social e continuam a ser relevantes até hoje. Digo tentativas porque nenhuma delas é aceita sem questionamento, e a maioria, como veremos, foi suplantada em décadas posteriores. Mas não é isso que importa; estamos interessados nelas porque introduzem maneiras de explicar as coisas. Elas estabelecem programas teóricos e políticos. Por exemplo, ainda pensamos a desigualdade segundo termos moldados mais de 250 anos atrás. Hoje prestamos mais atenção a desigualdades de gênero e a diferenças globais (em vez de apenas nacionais) de riqueza e renda, contudo, ideias mais antigas de igualdade de oportunidade e a relação entre desigualdades naturais e sociais (e, cada vez mais, por razões óbvias, a crítica política da riqueza obscenamente excessiva) continuam no centro do pensamento sobre essas questões. Em suma, este livro explica por que a teoria social é uma parte essencial da compreensão do mundo.




  Muitos dos pensadores aqui debatidos se definiam ou foram definidos mais tarde como sociólogos (a palavra “sociologia” foi popularizada nos anos 1830 por Auguste Comte, que também inaugurou o termo “positivismo” para se referir ao estudo científico da natureza e da sociedade, e entrou em uso geral no princípio do século XX), mas a teoria social é uma família mais ampla, abrangendo, por exemplo, Hegel, Marx, Nietzsche, Foucault, talvez Freud e certamente Frantz Fanon, Edward Said e outros escritores que moldaram a teoria pós-colonial. (A expressão “teoria social” foi popularizada no Reino Unido em 1971 por Anthony Giddens, que reservava “sociologia” para trabalhos mais específicos, emergidos no final do século XIX e início do século XX e que se concentravam na sociedade industrial.)




  “Você leu isso primeiro aqui”: inovações e continuidades em teoria social




  “Os privilegiados realmente passam a se considerar uma espécie diferente.” ABADE SIEYÈS




  “O pior é quando temos os pobres para defender e os ricos para conter.” JEAN-JACQUES ROUSSEAU




  Estas citações não vêm de uma crítica social do século XXI. A primeira é de 1788, um ano antes da deflagração da Revolução Francesa, e a segunda é um pouco anterior, de 1755. Nosso pensamento sobre desigualdade, um dos tópicos do Capítulo 1, concentra-se hoje, mais uma vez, nos ultrarricos, o “1%”. Esboçarei as circunstâncias de então e de agora, mostrando como ideias que inspiraram revoluções séculos atrás continuam poderosamente relevantes. Continuidades desse tipo perpassam a teoria social. A inovação decisiva foi a ideia, que parece ter emergido na Europa e nos Estados Unidos nos séculos XVII e XVIII, de que as sociedades humanas podem ser com-preendidas como produtos humanos, moldadas por processos subjacentes, mas também passíveis de serem remodeladas por intervenção humana. A ideia de “conhecer as causas das coisas” é muito mais antiga (na Europa, a expressão remonta ao poeta romano Virgílio, pouco antes da era cristã), mas a ideia do social como um domínio distinto da realidade é nova.




  Outra novidade surgida por volta dessa época foi a ideia do que chamamos hoje de sistemas econômicos, operando de acordo com suas próprias leis, mas vigendo num contexto social e remodelando-o. No século XVIII, Adam Smith combinou o que concebemos atualmente como duas áreas de investigação muito diferentes: economia e filosofia moral. (Hoje, não muitas pessoas fazem ambas as coisas, e Amartya Sen é uma delas.) Para Karl Marx, um século após Adam Smith, a ênfase havia se deslocado para a análise do capitalismo como um sistema que seguia suas próprias leis e resistia à crítica moral. Marx também estabeleceu a ligação crucial entre classes e formas de produção, na qual posições num sistema de produção determinam as classes e os conflitos entre elas. Controvérsias em torno do capitalismo foram tema central da teoria social e são o tópico do Capítulo 2.




  O Capítulo 3 examina a sociologia evolucionista do contemporâneo de Marx (e seu vizinho no cemitério de Highgate, no norte de Londres) Herbert Spencer. A teoria evolucionista foi mais desenvolvida na França por Émile Durkheim. Durkheim pertenceu ao grupo de teóricos sociais que escreveram durante a virada do século XX e formam o núcleo da teoria social “clássica”. Sua concepção forte (alguns diriam forte demais) de sociedade é um ponto de referência central da teoria social moderna.




  O Capítulo 4 retorna ao tema do capitalismo, mas focalizando dessa vez suas precondições e consequências culturais. No início do século XX, Max Weber delineou o que pensava ser o impacto decisivo de uma versão do cristianismo protestante sobre a emergência do capitalismo moderno e ampliou isso numa teoria da “racionalização” expressa não apenas em cálculo econômico, mas também em sistemas legais e administrativos, particularmente na burocracia e na própria religião (por exemplo, na teologia). Embora fossem contemporâneos, Weber e Durkheim prestaram pouca atenção ao trabalho um do outro, mas formam os dois polos magnéticos da teoria social clássica, com o foco de Weber sobre a motivação da ação humana, em contraste com a ênfase de Durkheim sobre a qualidade determinante das influências sociais.




  O terceiro dos principais teóricos clássicos, Georg Simmel, que introduz o Capítulo 5, estava mais próximo do polo weberiano. Sua obra mais substancial versou também sobre a economia monetária, mas seus amplos interesses por fenômenos culturais e a vida cotidiana inspiraram muitos trabalhos atuais em sociologia e estudos culturais, incluindo a teoria “pós-moderna”, popular nos anos posteriores do século XX.




  O Capítulo 6 se afasta dos teóricos sociais clássicos e se volta para Sigmund Freud, cuja análise da psique mudou fundamentalmente nossa compreensão da humanidade e, em consequência, da cultura e da sociedade. São nossas atitudes e ações sociais e políticas moldadas por influências psicológicas subjacentes? Esse capítulo resume a obra de Freud e delineia suas implicações até o presente, por meio de figuras como Herbert Marcuse, um dos pensadores que inspiraram os movimentos de estudantes e da juventude do fim dos anos 1960.




  O Capítulo 7 explora as maneiras pelas quais alguns dos principais teóricos sociais tentaram explicar a política moderna. Por que os partidos socialistas são tão fracos nos Estados Unidos? Por que os líderes de partidos políticos, mesmo partidos socialistas, isolam-se tanto da massa de seus integrantes? Por que o fascismo obteve poder em alguns países europeus e não em outros? Debato a relação entre o social e o político com esses exemplos em mente.




  O Capítulo 8 trata de alguns temas bastante negligenciados na teoria social até bem pouco tempo atrás: gênero, relações internacionais e guerra, raça, colonialismo e crise ambiental.




  1. Origens




  ESTE CAPÍTULO SE concentra nas questões essenciais propostas por dois dos primeiros teóricos sociais, Rousseau e Montesquieu, no século XVIII.




  Em 1755 Jean-Jacques Rousseau escreveu um ensaio para um concurso (que não venceu) sobre as origens das desigualdades em sociedades humanas. O termo “origens” não deveria ser tomado tão literalmente, embora ele se refira de fato à “primeira pessoa que teve ideia de cercar um pedaço de terra e dizer ‘isto é meu’”. Deveríamos, segundo Rousseau, ter rejeitado essa reivindicação, dizendo em vez disso “que os frutos da terra pertencem a todos nós, e a própria terra a ninguém”. Isso parece comunismo, mas a posição de Rousseau não era tão radical. Inquietava-o que as desigualdades sociais divergissem tanto das desigualdades naturais (força, habilidade etc.), e ele era excepcionalmente hostil ao luxo e ao excesso. O ensaio conclui que “é claramente contrário à lei da natureza, seja qual for sua definição, que crianças comandem os idosos, idiotas os sensatos, e que o pequeno número de privilegiados se empanturre de superfluidades, enquanto a multidão faminta carece das necessidades básicas da vida”.




  Estão aqui alguns dos temas centrais da teoria social. Um é a diferença entre o natural e o social, com a ideia de que, como Marx o expressaria um século depois, as pessoas fazem sua própria história, mas sob condições naturais e históricas dadas. O outro é a distinção entre moral e crítica social: Rousseau era um moralista, mas também queria ir além da mera condenação para oferecer explicações e diagnósticos que pudessem, como diríamos hoje, informar a política. Alguns teóricos sociais, sobretudo Max Weber e Georg Simmel, consideram que seu papel é meramente compreender e explicar (embora Weber também tenha produzido discursos e artigos de jornal extremamente polêmicos). Outros, como marxistas e feministas, propõem uma teoria social explicitamente crítica.




  A crítica do luxo e do excesso feita por Rousseau, e sua ideia de que as desigualdades sociais não deveriam ser tão aberrantes, não deveriam divergir demais das desigualdades naturais, é um tema que permeia debates posteriores, desde os do sociólogo e político liberal Ralf Dahrendorf, nos anos 1960, até os de Richard Wilkinson e Kate Pickett, Danny Dorling e Thomas Piketty, em nossos dias. Wilkinson e Pickett, em seu influente livro The Spirit Level (2009), mostraram que as sociedades menos desiguais no mundo contemporâneo são mais saudáveis e mais felizes. Exatamente o que explica essas diferenças, isso permanece obscuro. Uma explicação é que os níveis de insegurança são mais elevados em sociedades com sistemas de previdência social deficientes: nos Estados Unidos, por exemplo, uma breve doença pode significar desastre financeiro. Outra explicação, ligeiramente mais difundida, que se remete à discussão de Durkheim no Capítulo 3, sugere que sociedades relativamente iguais têm em maior grau um sentimento comum do que Durkheim chamou de solidariedade, e que isso, e não qualquer coisa mais tangível, pode explicar por que são mais saudáveis.




  Na França, Pierre Rosanvallon e Piketty ecoaram e desenvolveram a crítica do movimento Occupy ao “1%”, documentando a ascensão da desigualdadea e a maneira como os super-ricos, como disse o abade Sieyès em 1788, veem a si mesmos como uma espécie diferente. “Já passa muito da hora”, escreve Piketty, “em que deveríamos ter posto a questão da desigualdade de volta no centro da análise econômica.” A explosão de salários corporativos muito elevados e benefícios correlatos não é apenas uma curiosidade, assim como a similar elevação nos salários dos jogadores profissionais de futebol. No mundo corporativo e financeiro, isso contribuiu para as práticas arriscadas e corruptas que quase quebraram a economia mundial em 2008. Como disse concisamente o sociólogo britânico Andrew Sayer, “Não podemos arcar com os ricos”.




  No entanto, talvez precisemos olhar para além desses sintomas, em direção à estrutura do capitalismo; esta foi uma das principais críticas dirigidas ao livro de Piketty. O Capítulo 2 começa apresentando essas questões por meio de uma exposição acerca de Karl Marx, para quem a desigualdade era apenas o sintoma de um problema subjacente: o trabalho assalariado no regime capitalista. Um salário “mais justo” significaria apenas permitir que “o comprimento e o peso da corrente de ouro que o trabalhador assalariado já forjou para si mesmo sejam um pouco afrouxados”. Como vimos, a preferência de Rousseau pela moderação das desigualdades pode ser comparada à ideia mais radical, popularizada pelo marxismo, de que as pessoas deveriam receber aquilo de que precisam e dar o que podem à sociedade. Mais recentemente, a própria ideia de desigualdades “naturais” – por exemplo, de inteligência –, por muito tempo criticada em bases metodológicas, foi questionada pelos avanços na genética e pelas drogas que melhoram o desempenho. Confrontamo-nos agora com a possibilidade de que os ricos se tornem mais elegantes intelectualmente, como acontece com suas roupas.




  O que está errado com a desigualdade, se é que há algo de errado? Até agora consideramos a questão de dois ângulos: o ataque aos extremos de riqueza e poder e a ideia de que sociedades mais iguais parecem mais saudáveis e talvez mais felizes. Em algum lugar entre uma coisa e outra estão as ideias de equidade e o ponto onde as diferenças triviais passam a parecer grandes injustiças. Um sociólogo britânico, W.G. Runciman, analisou essa questão num livro publicado em 1966 chamado Relative Deprivation and Social Justice. Ele constatou que as pessoas tendem a se comparar não com as muito mais ricas ou as mais pobres, porém com as suas semelhantes, mas em situação um pouco melhor ou pior – por exemplo, pessoas que ganham mais porque trabalham no turno da noite, e não durante o dia. Diferenças desse tipo não suscitam preocupação, mas a remuneração diferencial para homens e mulheres (o que costumava ser prática comum) hoje é ilegal em grande parte do mundo.




  Chegamos aqui a algumas questões interessantes: deveriam as pessoas que trabalham arduamente receber a mesma recompensa que aquelas que não o fazem? Sistemas de “remuneração por tarefa” ou “pagamento relacionado ao desempenho” parecem refletir a ideia de que recompensas desiguais podem ser mais justas. Curiosamente, no entanto, com frequência eles são rejeitados pelos empregados. Em voga nos anos 1980, no Reino Unido, eles foram praticamente abandonados nos anos 1990 porque eram vistos como invasivos, fragmentadores, não valiam a pena. Melhor seria talvez um preço padronizado, e contar com a pressão moral para desencorajar os preguiçosos, como fazemos no fim de uma refeição entre amigos, quando pode ser melhor simplesmente dividir a conta que entrar em detalhes e apurar se você comeu ou bebeu mais do que eu. Em organizações complexas, é difícil avaliar as contribuições individuais.




  Temos um mecanismo que distribui dinheiro de um grande número de pessoas para algumas delas: chama-se loteria, e muitos a consideram divertida. Quais são os outros mecanismos que geram desigualdade em nossas sociedades? Marx, como veremos no próximo capítulo, identificou a fonte de lucro nas economias capitalistas no fato de que os trabalhadores produzem mais do que recebem em salário. Contudo, mais importantes em nossas sociedades são as relações de poder nas organizações que permitem àqueles situados no topo estabelecer suas recompensas, justificadas evidentemente em referência ao “preço de mercado” e a um culto da “liderança”, seja para administradores de futebol, seja para vice-reitores de universidades. Curiosamente, as ditaduras socialistas estatais do século XX não foram particularmente igualitárias. Na União Soviética, como no Ocidente, um professor universitário podia receber três vezes o salário médio, e os generais e professores mais graduados, dez vezes. (Lá, claro, outros privilégios, como acesso a bens e recursos escassos, de qualquer modo, eram mais importantes que o dinheiro.)




  A legislação antidiscriminação oferece mais um ângulo útil sobre essas questões. Quando o Reino Unido legislou em favor da remuneração igual para homens e mulheres, em 1970, muitos empregadores tentaram contornar a lei alegando que homens e mulheres faziam trabalhos diferentes, nos quais as diferenças muitas vezes eram triviais. A legislação da União Europeia que superou a lei do Reino Unido usou um princípio mais amplo de “trabalho de igual valor”. Persiste, contudo, uma substancial distância salarial entre gêneros, com amplas variações através da Europa.




  A Europa é também um bom lugar para observar as inter-relações de desigualdade dentro dos países e entre eles. No interior dos Estados-membros, tendemos a nos concentrar na desigualdade doméstica, ao passo que a União Europeia está mais preocupada em reduzir as desigualdades entre os Estados; isso se deve em parte ao fato de que desigualdades extremas encorajam fluxos de migração, que podem causar dificuldades de curto prazo em termos de provisão social, ou alimentar a xenofobia entre a população nativa. Um exercício interessante, poucas vezes realizado, é justapor os dois tipos de desigualdade: isso mostra, por exemplo, que o 1⁄5 mais rico da população romena tinha em 2012 um poder de compra aproximadamente igual ao 1⁄5 mais pobre dos dinamarqueses e duas vezes maior que a do 1⁄5 mais pobre na Espanha, enquanto na Grécia assolada pela crise o 1⁄5 mais rico ainda estava próximo do segundo 1⁄5 mais rico da Alemanha e da França.




  Muitos economistas costumavam julgar que a desigualdade é boa para o crescimento econômico porque fornece incentivos para o trabalho árduo e o investimento. Isso soa bastante plausível, mas, como tantas vezes ocorre, o que parece fazer sentido no plano individual não funciona no plano das sociedades ou das economias como um todo. Hoje a teoria econômica oscilou fortemente, passando a apoiar a visão oposta: níveis elevados de desigualdade reduzem tanto as oportunidades quanto os incentivos para os indivíduos e as famílias mais pobres, desestimulando-os em particular de investir em educação. Muitos teóricos do desenvolvimento afirmam que apoiar a educação das mulheres é decisivo para o crescimento econômico. Os fundamentalistas islâmicos ainda podem rejeitar esse aspecto, mas a prosperidade provavelmente não é uma de suas prioridades.




  Um importante estudo publicado pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) no fim de 2014b acompanha o aumento da desigualdade nos 25 anos anteriores à crise econômica dos anos 2008 (a qual, até o momento, deteve a tendência em alguns países). Em meados dos anos 1980, a décima parte mais rica da população dos países da OCDE era em média sete vezes mais rica que a décima parte mais pobre; em 2012, a razão era quase de dez para um. Em quase todos esses países (principalmente das partes mais ricas do mundo, mas incluindo México e Chile) a desigualdade aumentou. Isso tende a reduzir o crescimento econômico – por exemplo, desestimulando as famílias mais pobres (digamos, os 40% inferiores) a investir em educação superior. A Grã-Bretanha e Israel, que são muito mais desiguais que a média, têm baixas taxas de matrículas, embora os Estados Unidos, que são ainda mais desiguais, tenham uma proporção muito mais elevada em educação universitária, comparável àquela de países europeus mais igualitários, como Bélgica e Dinamarca. (A qualidade da educação superior nos Estados Unidos, contudo, é muito variável, com algumas “universidades” comerciais bem suspeitas.) O estudo da OCDE estima que o aumento da desigualdade durante o período reduziu o crescimento em 1⁄5 no Reino Unido, nos Estados Unidos e até nos países mais igualitários do norte da Europa. O autor enfatiza a necessidade de se concentrarem as políticas corretivas nos 40% inferiores, e não apenas em programas contra a pobreza.
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